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REMESSA  NECESSÁRIA.  SERVIDOR  ESTADUAL.
AÇÃO  DECLARATÓRIA.  RECONHECIMENTO  DE
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA JUNTO AO INSTITUTO
DE  ASSISTÊNCIA  À  SAÚDE  DO  SERVIDOR  -  IASS.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  COMPROVAÇÃO  DA
HIPÓTESE  DO  ART.  2º  DO  DECRETO  21.696/2000.
RECURSO DESPROVIDO. 

Estando a genitora da Autora enquadrada na hipótese do art. 2º,
II  do  Decreto  n.  21.696/2000,  faz-se  mister  ser  reconhecida
como dependente da filha, sobretudo quando comprovado que é
idosa, não recebe pensão ou qualquer outra renda e reside com a
descendente.

V I S T O S, relatados e discutidos os autos acima referenciados,

A C O R D A a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, DESPROVER O RECURSO. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Remessa Necessária da Sentença (fls.100/102) prolatada pelo Juízo
de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação
Declaratória de Dependência Econômica ajuizada por  Dainar Maria dos Santos Gomes em
face do  Instituto de Assistência à Saúde do Servidor,  que julgou procedente o pedido, para
determinar a Autarquia que proceda à inclusão da genitora da Promovente como dependente da
filha para fins de atendimento médico ambulatorial,  ou qualquer outro serviço prestado pelo
Demandado, e submetendo o Julgado ao duplo grau de jurisdição. 

Sem interposição de recurso voluntário, os autos subiram a esta Superior Instância
em face do Reexame Necessário, ao tempo em que a Procuradoria de Justiça manifestou-se pela
desnecessidade de sua intervenção.
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É o Relatório.

VOTO 

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa Necessária.

Por meio da Lei   C  omplementar n. 67/  2005  , foi feita a alteração do nome e redefinida
a destinação do Instituto de Previdência do Estado da Paraíba - IPEP para Instituto de Assistência à
Saúde do Servidor – IASS. 

O  IASS/IPEP –  PB  oferece  atendimento  ambulatorial  em  várias  especialidades
médicas, exames clínicos e laboratoriais. Com recursos próprios, a assistência é garantida a todos os
servidores públicos efetivos do Estado da Paraíba nele cadastrados e seus dependentes.1

A Demandante comprovou a relação de parentesco (fl.06), bem como seu vínculo
funcional com o Estado da Paraíba, onde exerce o cargo de escrivã de Polícia (fl. 07). 

A prova testemunhal colhida na presente Ação assegura que Maria Belarmino dos
Santos conta com 69 anos de idade (fl.05), é genitora da Autora, não tem pensão do marido, não
aufere outra renda e reside com a filha (fls.97/98), que não tem dependentes nem esposo.

O Decreto n.  21.696/2000,  citado no Aresto,  e que se acha publicado no site  da
PBPREV,2 preconiza o seguinte: 

Art. 2º. São dependentes do segurado junto ao IPEP:

(…)

II – os pais

Portanto, de acordo com a legislação vigente, a Recorrida comprovou os requisitos
para que sua genitora seja considerada dependente econômico.

Posto isto, conhecida a Remessa Necessária, nego-lhe provimento. 

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Doutor Aluizio Bezerra Filho (Juiz convocado para
substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto), o Excelentíssimo Desembargador
Leandro  dos  Santos  e  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert Douglas

1. http://www.iass.pb.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=62&Itemid=103
2.  (http://www.pbprev.pb.gov.br/pbprev/a-previdencia/legislacao/C11BAd01.pdf)
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http://www.pbprev.pb.gov.br:8081/pbprev/a-previdencia/legislacao/AF6D7d01.pdf
http://www.pbprev.pb.gov.br:8081/pbprev/a-previdencia/legislacao/AF6D7d01.pdf
http://www.pbprev.pb.gov.br:8081/pbprev/a-previdencia/legislacao/AF6D7d01.pdf
http://www.pbprev.pb.gov.br:8081/pbprev/a-previdencia/legislacao/AF6D7d01.pdf
http://www.pbprev.pb.gov.br:8081/pbprev/a-previdencia/legislacao/AF6D7d01.pdf
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Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 22 de novembro de 2016.

Aluizio Bezerra Filho
RELATOR

J/15
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